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V - CONCLUSÃO
Quebra 47.Fixada, nos termos da fundamentação, a natureza jurídica pública sui generis dos
Colégios Militares, Colégio Naval (CN) e Escola Preparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), conclui-
se que, nos limites a que se propõe o presente opinativo, seus alunos consideram-se como
egressos de escolas públicas, qualificando-se como destinatários das vagas a que alude o art. 1º
da Lei nº 12.711/2012.

Á consideração superior.
Brasília, 16 de junho de 2020.

MÁRCIA DE HOLLEBEN JUNQUEIRA
ADVOGADA DA UNIÃO

Notas
1. http://www.depa.eb.mil.br/historico
2. https;//portaldaeducacao.eb.mil.br/index.php/im-educacao-basica/146
3. https://www.marinha.mil.br/cn/historico
4. https://www2.fab.mil.br/epcar/index.php/historico
5.https://www.marinha.mil.br/sspm/?q=noticias/col%C3%A9gio-naval-e-escola-naval-
voc%C3%AA-sabe-diferen%C3%A7as
6. https://www2.fab.mil.br/epcar/index.php/2013-10-27-00-11-6

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

Nº 30, de 15 de junho de 2020. Resolução nº 3, de 4 de junho de 2020, do Conselho
Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo. Em 2 de julho de 2020.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 4 DE JUNHO DE 2020.

Altera a Resolução CNPE nº 17, de 8 de junho de 2017, que
estabelece a Política de Exploração e Produção de Petróleo e
Gás Natural, define suas diretrizes e orienta o planejamento e a
realização de licitações, nos termos da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997, e da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de
2010.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 2º, incisos I e VIII, da Lei nº 9.478,
de 6 de agosto de 1997, no Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000, no art. 5º, inciso III,
e no art. 17, caput, do Regimento Interno do CNPE, aprovado pela Resolução CNPE nº 14,
de 24 de junho de 2019, nas Deliberações da 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 4 de
junho de 2020, e o que consta do Processo nº 48380.000024/2020-10, resolve:

Art. 1º A Resolução CNPE nº 17, de 8 de junho de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 4º Fica a ANP autorizada a definir e licitar blocos em quaisquer bacias
terrestres ou marítimas, bem como licitar campos devolvidos ou em processo de devolução,
observando que:

I - a ANP poderá conduzir ofertas permanentes desses campos e blocos;

II - os campos ou blocos na área do pré-sal e nas áreas estratégicas, definidas no
art. 2º da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, bem como aqueles localizados na
Plataforma Continental além das 200 milhas náuticas, ficam excluídos dessa autorização;
e

III - os blocos autorizados para compor a Décima Sétima e os setores indicados
para a Décima Oitava Rodada de Licitações no regime de concessão de blocos para
exploração e produção de petróleo e gás natural ficam excluídos dessa autorização." (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

Ministério da Economia

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO

PORTARIA Nº 15.797, DE 2 DE JULHO DE 2020

Estabelece medida extraordinária quanto à
inspeção de segurança periódica de vasos de
pressão, tubulações e tanques metálicos de
armazenamento, prevista na Norma
Regulamentadora nº 13 - Caldeiras, vasos de
pressão, tubulações e tanques metálicos de
armazenamento, em razão do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da
emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (covid-19),
de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020. (Processo nº 19966.100593/2020-85).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 155 e 200 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, e os incisos I e V do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 08
de abril de 2019, resolve:

Art. 1° Esta Portaria estabelece medida extraordinária quanto à inspeção de
segurança periódica de vasos de pressão, tubulações e tanques metálicos de
armazenamento, prevista na Norma Regulamentadora nº 13 - Caldeiras, vasos de
pressão, tubulações e tanques metálicos de armazenamento, em razão do estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Art. 2° Durante a vigência da emergência de saúde pública referida no art.
1°, mediante justificativa formal do empregador, acompanhada por análise técnica e
respectivas medidas de contingência para mitigação dos riscos, elaborada por
Profissional Habilitado ou por grupo multidisciplinar por ele coordenado, com emissão
da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, pode ocorrer postergação
de até seis meses do prazo previsto para a inspeção de segurança periódica de vaso

sob pressão, tubulação e tanque metálico de armazenamento, estipulada na Norma
Regulamentadora nº 13.

§ 1º Entende-se por Profissional Habilitado aquele que tem competência
legal para o exercício da profissão de engenheiro nas atividades referentes a projeto
de construção, acompanhamento da operação e da manutenção, inspeção e supervisão
de inspeção de caldeiras, vasos de pressão, tubulações e tanques metálicos de
armazenamento, em conformidade com a regulamentação profissional vigente no
país.

§ 2º É vedada a postergação do prazo de inspeção de segurança periódica
do equipamento se houver recomendação técnica, em relatório de inspeção anterior,
que impeça a prorrogação da sua realização.

§ 3º O empregador deve comunicar ao sindicato dos trabalhadores da
categoria predominante do estabelecimento a justificativa formal para postergação da
inspeção de segurança periódica citada no caput e disponibilizar a análise técnica e
respectivas medidas de contingência para mitigação dos riscos, caso solicitado.

§ 4º O prazo de postergação da inspeção de segurança periódica referido
no caput é improrrogável.

Art. 3º A postergação de prazo prevista no art. 2° não se aplica às
inspeções iniciais e extraordinárias, também estabelecidas na Norma Regulamentadora
nº 13.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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